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A Comissão Europeia, avançando 

mais uma medida concretizadora da 

“Estratégia de Lisboa”, apresenta o 

Livro Branco sobre acções de 

indemnização por incumprimento 

das regras comunitárias no domínio 

antitrust.  
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A Comissão Europeia publica Livro Branco sobre acções de 

indemnização no âmbito do direito comunitário da concorrência 

O Livro Branco relativo às acções de indemnização por incumprimento das 

regras comunitárias no domínio antitrust surge na sequência da publicação 

do Livro Verde e visa permitir o acesso dos particulares a mecanismos 

eficazes de reparação dos danos sofridos por infracção dos artigos 81.º e 

82.º do Tratado da Comunidade Europeia.  

Devido aos inúmeros obstáculos legais e processuais criados pela 

legislação dos Estados-Membros, os particulares vêem-se, actualmente, 

privados de obter uma indemnização pelos prejuízos sofridos por práticas 

restritivas da concorrência e isto apesar de essas práticas terem efeitos 

negativos significativos no mercado europeu.  

Com vista à diminuição desses obstáculos, a Comissão Europeia propõe a 

adopção de um conjunto de medidas que visa a criação de mecanismos de 

compensação mais eficazes e a promoção de uma política de dissuasão e 

de incentivo à denúncia de práticas anticoncorrenciais. 

Neste contexto, o Livro Branco confere a qualquer pessoa, inclusive 

adquirentes indirectos (por exemplo, consumidores), o direito a pedir, junto 

dos tribunais nacionais, uma indemnização pelos prejuízos sofridos pelo 

incumprimento das regras comunitárias antitrust. Uma vez verificada a 

infracção pela Comissão ou pelas autoridades nacionais, os particulares 

podem, com fundamento nessa decisão, propor uma acção cível de 

indemnização. 

O Livro Branco vem ainda permitir a criação de mecanismos colectivos de 

reparação dos danos, possibilitando a agregação de pedidos individuais de 

indemnização através de acções representativas intentadas por entidades 

qualificadas e de acções colectivas por adesão. 

A finalidade do pedido de indemnização visará não só a reparação total do 

dano sofrido, abrangendo o prejuízo real imputável a um aumento 

anticoncorrencial dos preços, mas também os lucros cessantes. 

Por outro lado, o Livro Branco esclarece que os tribunais nacionais passam 

a poder ordenar às partes no processo ou a terceiros a divulgação de 

certos elementos de prova, superando, assim, as assimetrias de 

informação existentes nesta matéria. 

Quanto ao prazo de prescrição, este deverá começar a correr a partir do 

dia em que a infracção terminou, em caso de infracção continuada ou 

repetida, ou a partir do momento em que se possa razoavelmente presumir 

que a vítima da infracção teve conhecimento desta infracção e dos danos 

que esta lhe causou. 

Na sequência da publicação do Livro Branco, espera-se que os Estados-

Membros e, nomeadamente o Estado português, adaptem as suas 

legislações por forma a permitir a implementação das medidas referidas, as 

quais constituem um importante contributo para a tutela dos particulares e 

um significativo avanço na efectivação do direito da concorrência. 
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Esta informação é de carácter 
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advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 
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